
ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE MACIEIRA 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 34/2023 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2023  
 
 

COD TCE: 79A79D8D0E58D5F24A24291DDA372318BAC6E619 
 
Torna-se público, para o conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE MACIEIRA,  Estado 

de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, por seu órgão representativo a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MACIEIRA inscrito no CNPJ sob o nº95.992.020/0001-00, representado neste ato pelo 
Prefeito Municipal o  exmo. Sr. EDGARD FARINON, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na 
forma PRESENCIAL,  do tipo MENOR PREÇO, com julgamento  POR ITEM, visando à contratação do 
objeto abaixo indicado. Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues no Setor de 
Licitações, localizado na sede deste Município – Rua Jose Augusto Royer nº 133, Centro, Macieira, SC. O 
protocolo de recebimento dos documentos de credenciamento e dos envelopes de proposta e 
documentação será feito até às 14:00 hrs do dia 21/09/2023, com a abertura da sessão às 14:15hrs do 
mesmo dia.  A Licitação será regida nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e consoante às 
exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.   
 
1. DO OBJETO 

 

1.1. O presente objeto o qual irá reger a o processo administrativo na modalidade de pregão presencial/ 

registro de preços, tem por objeto a contratação de empresa (s) para o fornecimento de recarga de gás 

de cozinha, recarga de água mineral (20 litros), caixas de bombons sortidos, pacotes de bombons com 

recheio cremoso, pacotes de balas macias e mini salgados . 

 

1.2. Os objetos a serem fornecidos devem seguir conforme especificações do Anexo I – Termo de 

Referência do o qual integra  o presente processo para todos os fins. 

 

2.  DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação, que atenderem às condições de credenciamento e demais exigências constantes deste Edital.  

 

2.2. Não poderá participar empresa em recuperação judicial ou que estiver sob regime de falência, concurso 

de credores, dissolução ou liquidação.  

 

2.2.1.Será vedada a participação de empresas declaradas inidôneas por Ato do Poder Público de Macieira 

ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração 

Pública Municipal ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 

8.666/93).  

 

2.2.2. Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, servidor, agente político ou responsável 

pela licitação, na forma do art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93, observadas também, as vedações da Lei Orgânica 

do Município.  

 

2.2.3.Será vedada a participação de empresa condenada em ação judicial cujo objeto consistiu na lisura da 

realização de concurso público ou processo seletivo pela mesma executado, a partir do trânsito em julgado 

da decisão, subsistindo o impedimento pelo prazo de cinco anos, contados do trânsito em julgado da 

decisão.  



 

2.3. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e 

das disposições das leis especiais, quando for o caso.  

 

3. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICRO 

EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS  

 

3.1.As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que quiserem 

participar deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão 

observar o disposto nos subitens seguintes.  

 

3.1.1. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado 

previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverá ser comprovada, mediante apresentação da Certidão 

Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como 

Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não registram seus atos na 

Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu 

enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.  

 

3.1.2.A condição de microempreendedor individual deverá ser comprovada mediante apresentação do 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual.  

 

3.1.3.A Certidão ou Certificado deverá estar atualizado, ou seja, emitido a menos de 120 (cento e vinte) 

dias da data marcada para a abertura da presente Licitação.  

 

3.1.4. Os documentos para fins de comprovação da condição de microempresa, empresa de 

pequeno porte e microempreendedor individual, deverão ser apresentados fora dos envelopes, no 

ato de credenciamento das empresas participantes. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1. Fica a critério da licitante se fazer representar ou não na sessão.  

 

4.2. A empresa participante deste processo licitatório que enviar representante legal deverá, até o horário 

indicado no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro (a) e/ou Equipe de Apoio para efetuar seu 

credenciamento como participante deste Pregão, apresentando os seguintes documentos, em cópia 

autenticada ou cópia e respectivo original (em mãos) para autenticação:  

 

a) caso o representante seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá apresentar:  

 

a.1) Cópia do ato constitutivo ou da contrato social (original acompanhado de todas as alterações ou 

consolidado), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura.  

 

a.2) Cópia da cédula de identidade ou outro documento com foto.  

 

a.3) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo III).  

 

b) Caso o representante seja preposto da empresa proponente, deverá apresentar:  

 

b.1) Instrumento procuratório ou Carta de Credenciamento, de acordo com o Anexo II deste Edital.  



 

b.2) Cópia do documento de identidade ou outro documento com foto.  

 

b.3) Cópia do ato constitutivo ou contrato social acompanhado de todas as alterações, ou consolidado. 

 

b.4) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo III).  

 

4.3. A empresa que não se fizer representar deverá encaminhar, juntamente com os envelopes da proposta 

e da documentação, cópia do ato constitutivo ou do contrato social, bem como, declaração de pleno 

atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo III). Tais documentos deverão ser encaminhados fora dos 

envelopes da Proposta e da Documentação, sob pena de impedimento em participar do certame.  

 

4.3.1. O não comparecimento do titular e/ou do representante credenciado não enseja a inabilitação, nem a 

desclassificação da Licitante. A empresa que não se fizer representar participará do certame apenas com a 

sua proposta escrita. 

 

4.3.2. A empresa que não se fizer representar fica automaticamente impedida de participar da fase de 

competição com lances verbais, da negociação de preços e de se manifestar motivadamente sobre os atos 

da Administração, decaindo, em consequência do direito de interpor recurso.  

 

4.4. Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de uma Licitante.  

 

4.5. Os documentos de credenciamento, os quais farão parte do presente processo, deverão ser entregues 

separadamente dos envelopes da Proposta e da Documentação.  

 

4.6. Far-se-á o credenciamento até o horário estipulado para o início da sessão de processamento do 

pregão. 

 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deverá ser apresentada de acordo 

com modelo estabelecido no Anexo III, fora do envelope nº 01.  

 

5.1.1. Caso o referido documento não seja apresentado na forma estabelecida acima, o (a) Pregoeiro (a) 

poderá suprir tal formalidade por meio de declaração a ser firmada pelo representante legal do participante 

durante a sessão, desde que o mesmo tenha poderes para firmá-la.  

5.2. A proposta e os documentos de habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 (dois) 

envelopes lacrados e rubricados, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:  

 

ENVELOPE 01 – PROPOSTA  

MUNICÍPIO DE MACIEIRA/SC  

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 34/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2023 

EMPRESA PROPONENTE:  

CNPJ:  

 

ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

MUNICÍPIO DE MACIEIRA/SC  

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 34/2023 



PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2023 

EMPRESA PROPONENTE:  

CNPJ: 

 

6. DA PROPOSTA  

 

6.1. O envelope nº 01 - Da Proposta - deverá conter os seguintes elementos: 

 

6.1.1. Carta proposta, na forma impressa, de acordo com o modelo do Anexo VII, contendo preço unitário e 

total do item cotado, em moeda corrente nacional, apurado na data da sua apresentação.  

 

6.1.2. Especificações pertinentes ao objeto desta licitação.  

 

6.1.3. Local e data.  

 

6.1.4. Assinatura do representante legal da proponente.  

 

6.2. Não será admitida cotação inferior às quantidades previstas neste Edital para o item especificado no 

Anexo I – Termo de referência.  

 

6.3. Para a proposta apresentada será considerado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, 

independentemente de declaração expressa.  

 

6.4. A proponente vencedora fica submetida aos prazos especificados no presente Edital, 

independentemente de declaração expressa.  

 

6.5. Havendo divergência entre o valor unitário e o valor total cotado, será considerado, para fins de 

julgamento das propostas, o primeiro.  

6.6. A proposta deverá ser elaborada em papel com a devida identificação da empresa e redigida em língua 

portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas, preferencialmente, 

numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo 

representante legal do licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.  

 

6.7. Nos preços propostos deverão estar inclusos além do lucro, taxas, fretes, impostos e descontos quando 

for o caso, todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente 

licitação.  

 

6.8. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente 

cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível, serão 

considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer 

título, devendo os serviços serem fornecidos sem ônus adicionais.  

 

6.9. O (a) Pregoeiro (a) considerará como formais erros e outros aspectos que beneficiem o Município e não 

implique nulidade do procedimento.  

 

6.10. Com fundamento no inciso I do art. 48 da Lei nº 8.666/93, consolidada, serão desclassificadas as 

propostas que não atenderem as exigências deste Edital.  

 



6.11. Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o Município, poderão ser 

considerados pelo (a) Pregoeiro (a) como meramente formais, cabendo a este agir em conformidade com os 

princípios que regem a Administração Pública.  

 

6.12. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em 

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos. 

 

7. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 

7.1. O envelope nº 02 – Documentos para Habilitação - deverá conter os seguintes elementos: 

 

7.1.1. A empresa que não se fizer representar deverá encaminhar, juntamente com a documentação, cópia 

da cédula de identidade ou outro documento com foto do seu representante legal. 

 

7.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  

 

7.1.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União;  

 

7.1.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual;  

 

7.1.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante;  

 

7.1.6. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF);  

 

7.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (www.tst.jus.br);  

 

7.1.8. Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

atualizada;  

 

7.1.8.1. Para as empresas sediadas no Estado de Santa Catarina, deverão ser emitidas no modelo 

Falência, Concordata e Recuperação Judicial.  

Informamos que a partir do dia 27/03/2023 entrará em produção será implantado o novo sistema de 

certidões judiciais no Poder Judiciário Catarinense, o qual unificará os pedidos de certidões e, no âmbito do 

1º grau, abrangerá todas as Comarcas, em conformidade com a Resolução Conjunta GP/CGJ n. 6/2023.  

Para solicitar a certidão, a parte interessada deverá preencher os campos obrigatórios ou informar que 

desconhece o dado solicitado, em formulário único, que servirá para os modelos de certidões do Tribunal de 

Justiça (2º grau) e das Comarcas (1º grau).  As certidões serão entregues em até 5 dias úteis, excluído o 

dia da solicitação. Caso o setor competente para emissão de certidão judicial necessitar de informações 

complementares não disponíveis nos sistemas eletrônicos ou do processo físico arquivado, terá o prazo 

prorrogado para mais 2 (dois) dias úteis,  para a finalidade (Art. 6º, § 2º Res. Conj. GP/CGJ n. 3/23). Não 

deixe para solicitá-las na última hora. > https://www.tjsc.jus.br/web/judicial/certidoes< 

 

7.1.9. Declaração de idoneidade e que tomou conhecimento de todas as condições deste Edital (Anexo VI);  

 

7.1.10. Declaração da licitante de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º, da Constituição 

Federal (Anexo V). 

 

7.1.11. Declaração da licitante de cumprimento do disposto no Art. 54, inc. I, alínea "a" e inciso II, alínea “b”, 

da Constituição Federal. (Anexo IX). 

http://www.tst.jus.br/


 

 

7.2. A documentação exigida para a habilitação das empresas poderá ser apresentada em cópia legível, 

devidamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em 

órgão da imprensa oficial, ou cotejada no ato com os originais para os mesmos fins acima mencionados 

 

7.3. Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá pertencer à empresa 

que efetivamente fornecerá os serviços, ou seja, o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ) deverá ser o mesmo em todos os documentos, com exceção da CND relativo ao FGTS 

(desde que comprove que o recolhimento do FGTS é centralizado).  

 

7.4. Os documentos deverão estar no prazo de validade neles previstos e, quando não mencionado, os 

documentos serão considerados válidos até 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.  

 

8. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO  

 

8.1. O credenciamento dos interessados em participar do certame, assim como o recebimento da proposta 

de preços e dos documentos de habilitação ocorrerá até às 14h00min do dia 21 de setembro  de 2023, no 

local indicado no preâmbulo deste Edital.  

 

8.1.1. Ultrapassado o prazo previsto acima estará encerrado o credenciamento, bem como o recebimento 

dos envelopes e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.  

 

8.2. Após o credenciamento, será aberta a sessão de processamento do pregão, momento em que as 

licitantes entregarão ao (a) Pregoeiro (a) a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, 

de acordo com o estabelecido no Anexo III do Edital.  

 

8.3. A análise das propostas pelo (a) Pregoeiro (a) visará ao atendimento das condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos.  

 

8.3.1. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem quaisquer das exigências deste Edital, ou 

que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, bem como aquelas que consignarem preços 

simbólicos, irrisórios, de valor zero, manifestamente inexequíveis ou financeiramente incompatíveis com o 

objeto da licitação, e ainda, àquelas que consignarem vantagens não previstas ou baseadas em oferta das 

demais licitantes.  

 

8.3.2. Não serão motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento 

da proposta e que não venham causar prejuízo para a Administração, tampouco firam os direitos dos 

demais licitantes.  

 

8.4. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes 

critérios:  

 

a) Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superior àquela.  

 

b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as 

propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos 

preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.  

 



8.5. O (a) Pregoeiro (a) convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances 

de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de 

valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.  

 

8.5.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação 

aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.  

 

8.6. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor 

preço.  

 

8.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem 

da formulação de lances.  

 

8.8. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a 

etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço 

ofertado, observando-se, quando aplicável, a Lei Complementar nº 123/2006.  

 

8.9. O (a) Pregoeiro (a) poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do 

preço.  

 

8.10. Após a negociação (se houver), o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade do preço oferecido, 

decidindo motivadamente a respeito.  

 

8.10.1. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das 

propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por 

ocasião do julgamento.  

 

8.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de 

habilitação de seu autor.  

 

8.12. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será 

habilitado e declarado vencedor do certame.  

 

8.13. Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o (a) 

Pregoeiro (a) examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a 

sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será 

declarado vencedor.  

 

8.14. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o 

registro dos Licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 

classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos.  

 

8.14.1. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo (a) Pregoeiro (a), pela Equipe de Apoio e por todos 

os Licitantes presentes.  

 

8.15. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação 

dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os Licitantes presentes.  

 



8.16. Para o bem dos serviços, o (a) Pregoeiro (a), se julgar conveniente, reserva-se do direito, de 

suspender a licitação, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e 

desenvolver as diligências que se fizerem necessárias, internamente, condicionando a divulgação do 

resultado preliminar da etapa que estiver em julgamento, à conclusão dos serviços.  

 

8.17. Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o Município, serão considerados 

pelo (a) Pregoeiro (a), como meramente formais, cabendo a este agir em conformidade com os princípios 

que regem a Administração Pública.  

 

8.18. DA PREFERÊNCIA PARA AS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICRO 

EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS  

 

8.18.1. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado, como critério de desempate, 

preferência de contratação para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores 

Individuais.  

 

8.18.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores ao melhor preço.  

 

8.18.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma:  

 

a. A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que 

será adjudicado em seu favor o objeto licitado.  

 

b. Não ocorrendo a contratação da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 

Individual na forma da alínea “a” do subitem 8.18.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese do subitem 8.18.2 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito.  

 

c. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.18.2 deste Edital, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que, primeiro, poderá apresentar melhor 

oferta.  

 

8.18.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “a” do subitem 8.18.3, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.  

 

8.18.5. A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual mais bem 

classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão.  

 

8.18.6. O disposto no subitem 8.18.3 e suas alíneas somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial 

não tiver sido apresentada por Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 

Individual. Nesse caso o desempate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado 

mediante sorteio a ser realizado durante a sessão do presente Pregão.  

 



8.18.7. A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, de acordo com o 

art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

 

8.18.7.1.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões 

Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.  

 

8.18.7.2.A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.18.7.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

 

8.18.8. A empresa que não comprovar a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, conforme o disposto no subitem 3, no ato de credenciamento, não terá 

direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006. 

 

9. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

9.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua 

intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando as 

demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 

começarão a correr no término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

 

9.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 

recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo (a) Pregoeiro (a) a licitante vencedora e o 

encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.  

 

9.3. Interposto o recurso, o (a) Pregoeiro (a) poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 

devidamente informado à autoridade competente.  

 

9.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto do certame a licitante vencedora e homologará o procedimento.  

 

9.5. A adjudicação será feita pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

10. DA CONTRATAÇÃO – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

10.1. As obrigações decorrentes deste PREGÃO, consubstanciar-se-ão em Ata de Registro de Preços, cuja 

minuta consta no Anexo VIII.  

 

10.2. Homologado o resultado da licitação será (ao) encaminhada (s) à (s) licitante vencedora (s)  a ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS para que seja (m) assinada (s) no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do seu 

recebimento podendo ser mediante aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, sob pena de decair do 

direito de futura contratação , sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital.  

 

10.3. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS deverá ser assinada pelo representante legal da 

adjudicatária(Administrador da /empresa, diretor, sócio da empresa e/ou procurador),mediante 



apresentação do contrato social , e na hipótese de nomeação de procurador também da procuração e de 

identidade do Procurador.  

 

10.4.  A critério da Administração, o prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, desde 

que haja tempestiva e formal solicitante da Licitante Vencedora.  

 

10.5. A existência de preços registrados não obriga a administração, firmar contratações que deles poderá 

advir, nem aquisição dos produtos, facultando-se a realização especifica para aquisição pretendida, sendo 

assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  

 

10.6. O proponente terá seu registro de preços cancelado por intermédio de processo administrativo 

específico assegurado o contraditório e a ampla defesa: 

 

10.7. A pedido quando:  

 

a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata por ocorrência de casos fortuitos ou de 

força maior;  

 

b) O seu preço registrado se tornar comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de 

mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.  

 

10.8. Por iniciativa da Administração, quando o fornecedor:  

 

a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado;  

 

b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;  

 

c) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;  

 

d) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;  

 

e) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 

Registro de Preços;  

 

f) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 

Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

 

11. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES  

 

11.1. São obrigações do Contratante: 

 

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de acordo com o minuta 

da ata de registro de preços e seus anexos; 

 

11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

11.1.3. Notificar o fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 



 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da ata de registro  de preços e o cumprimento das obrigações 

pela fornecedora; 

 

11.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e/ou quantidade. 

 

11.1.6. Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 

11.1.7. Aplicar ao Fornecedor as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 

11.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

11.1.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

 

11.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

fornecedor no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

 

11.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

11.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência da assinatura da ata de registro, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

11.2.  OBRIGAÇÕES  DO FORNECEDOR: O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes da 

Ata de registro  de preços e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

 

11.2.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

11.2.2. Comunicar ao fornecedor  no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

11.2.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da ata de registro  de preços ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

11.2.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

 

11.2.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 



ou o acompanhamento da execução da ata de registro de preços, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

11.2.6. Sempre que solicitado o fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do fornecedor; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

 

11.2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao fornecedor e não poderá onerar o objeto do contrato; 

 

11.2.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

11.2.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

11.2.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

 

11.2.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

 

11.2.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação. 

 

11.2.13. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

 

11.2.14. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 

 

11.2.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

11.2.16. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 

11.2.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 



12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. Nos termos do art. 7° da Lei nº 10.520/2002, se a Licitante, convocada no prazo estipulado, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com 

a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciada nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das 

demais cominações legais.  

 

12.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços sujeitará a proponente vencedora à multa de mora, no 

valor de R$ 200,00 (duzentos reais), por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) do total 

contratado.  

 

12.2.1. A penalidade aludida acima não impede que o Município de Macieira aplique as outras sanções 

previstas em Lei.  

 

12.3. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e 

a ampla defesa. 

 

13. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO  DE PREÇOS 

 

13.1. A Ata de registro  de preços poderá ser rescindido nos seguintes casos:  

 

a) Por ato unilateral escrito do fornecedor, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei nº 

8.666/93.  

 

b) Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) 

dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardando-se o interesse público.  

 

c) Judicialmente, nos termos da legislação vigente.  

 

13.2. O descumprimento, por parte da proponente vencedora, de suas obrigações legais e/ou contratuais, 

assegura ao Município de Macieira o direito de rescindir o  a qualquer tempo, independente de aviso, 

interpelação judicial e/ou extrajudicial.  

 

13.3. Fica reservado ao Município de Macieira o direito de rescindir total ou parcialmente o contrato, desde 

que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os 

artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93 e alterações, sem que assista à proponente vencedora, direito algum 

de reclamações ou indenização, com exceção da rescisão com fulcro no art. 78, XII a XVII, em que será 

observado o disposto no art. 79, § 2º, da Lei nº 8.666/93. 

 

14. DA VIGÊNCIA E DO ACOMPANHAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

14.1. A ata de registro de preços terá vigência de 12 MESES, com início imediato a partir da assinatura do 

mesmo, podendo ser prorrogado, observadas as disposições legais.  

 

14.1.1. Ocorrendo prorrogação, o Município de Macieira consignará nos próximos exercícios em seu 

orçamento os recursos necessários ao atendimento dos pagamentos previstos.  

 



14.1.2. A execução da Ata de registro  de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (a) servidor (a) 

municipal indicado (a) no Termo de Referência (Anexo I). 

 

15. DA FORMA DE PAGAMENTO, DA NOTA FISCAL, DO REAJUSTE E DA REVISÃO 

 

15.1 O pagamento será efetuado após a apresentação das respectivas notas fiscais, com as cautelas e 

formalidades preconizadas pelos artigos 73 e 74 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.  

 

15.1.1. As notas fiscais a serem entregues deverão informar o número do contrato, descrição dos serviços e 

dados bancários (banco, agência, nº da conta) para realização do pagamento.  

 

15.1.2. O pagamento somente poderá ser efetuado após a apresentação de Nota Fiscal atestada pelo (a) 

servidor (a) municipal competente, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/93.  

 

15.2. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Fornecedora ou 

através de boleto bancário.  

 

15.3. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, 

isentando o Município de Macieira do ressarcimento de qualquer prejuízo para a proponente vencedora.  

 

15.4. Os preços somente serão reajustados após 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da 

proposta, utilizando-se como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC.  

  

15.5. Os preços poderão ser revisados quando houver alteração de valor, devidamente comprovada, 

podendo ocorrer de acordo com o art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser 

formalizado pela proponente vencedora. 

 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

16.1. Os recursos necessários para atender os custos desta contratação serão provenientes das dotações 

orçamentárias as quais cada AF (Autorização de Fornecimento) será resguardada, está devendo ser gerada 

anteriormente a qualquer procedimento de entrega do objeto da presente licitação. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

17.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

17.2. Caberá ao Prefeito Municipal revogar, anular ou homologar esta Licitação, nos termos do art. 49 da 

Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

17.3. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não o fizer até o 2º 

(segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes. Após este prazo a comunicação que venha a 

apontar falhas ou irregularidades que o viciaria, não terá efeito de recurso.  

 

17.4. Os casos omissos serão dirimidos pelo (a) Pregoeiro (a), com observância da legislação regedora, em 

especial a Lei nº 8.666/93 atualizada, Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e demais 

legislações aplicáveis. 

 



17.5. No interesse do Município de Macieira, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou 

indenização, poderá ser adiada a abertura da licitação ou alteradas as condições do Edital, obedecido o 

disposto no § 4º do art. 21 da Lei nº 8.666/93, atualizada.  

 

17.6. São partes integrantes do presente Edital:  

 

Anexo I – Termo de Referência  

Anexo II – Modelo da Carta de Credenciamento  

Anexo III – Modelo da declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação  

Anexo IV – Declaração de Enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa  

Anexo V – Modelo de declaração acerca do cumprimento do art. 7º, inciso XXXIII da CF/88;  

Anexo VI – Modelo de declaração de Idoneidade, Inexistência de fato impeditivo e de suspensão para 

contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal.  

Anexo VII – Modelo da Carta Proposta  

Anexo VIII - Minuta da ata de registro  de preços  

Anexo IX - – Modelo de Declaração de não ocupação de Cargo Político 

 

17.7. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão, através de documento 

formal endereçado ao (a) Pregoeiro (a) do Município de Macieira. 

 

17.7.1. Caberá ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

 

17.7.2. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame.  

 

17.8. Contatos preliminares relativos a este procedimento poderão ser feitos pelo telefone (49)35742000, e-

mail: compras5@macieira.sc.gov.br ou de forma presencial no endereço citado no preâmbulo deste Edital. 

 

17.9. Para dirimir questões decorrentes do presente processo de licitação fica eleito o Foro da Comarca de 

Caçador (SC), por mais privilegiado que outro possa ser.  

 

Macieira (SC), 06 de setembro de 2023. 

 

 

EDGARD FARINON 

Prefeito Municipal de Macieira 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 34/2023 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2023  
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MACIEIRA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

O Termo de Referência em epígrafe tem por finalidade, atender o disposto na legislação vigente 

concernente às contratações públicas, em especial ao artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal, bem 

como, normatizar, disciplinar e definir os elementos que nortearão o presente Processo Licitatório.  

1.  DA ÁREA SOLICITANTE  

1.1. PREFEITURA MUNICIPAL DE MACIEIRA 

 

2. DO OBJETO 

 

2.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a futura e eventual AQUISIÇÃO DE RECARGA 

DE GÁS DE COZINHA, RECARGA DE ÁGUA MINERAL (20 LITROS), CAIXAS DE BOMBONS 

SORTIDOS, PACOTES DE BOMBONS COM RECHEIO CREMOSO E PACOTES DE BALAS MACIAS, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS ENTIDADES MUNICIPAIS conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

2.2.  O prazo de vigência da contratação será período de 12 meses; 

 

2.3. Aquisição dos itens relacionados de acordo com tabela abaixo, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO / 

                ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
   QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

     R$ 

TOTAL 

       R$ 

01 

Caixa de Bombons acima de 250g. 
Apresentação: A embalagem primária 
deve ser aluminizada envolvendo o 
bombom e a secundária com plástico 
resistente e atóxico. Características: 
Bombom com formatos e recheios 
sortidos. A embalagem deve conter os 
dados de identificação e procedência, 
informações nutricionais, número do lote, 
data de validade e quantidade do 
produto. Produto com validade igual ou 
superior a 90 dias a contar da data de 
entrega. 

 

   Unidade 3000    13,07  39.240,00 



02 Pacotes de Bombom c/ Recheio 
Cremoso 1kg. Apresentação: Pacote 
contendo 1kg. A embalagem primária 
deve ser aluminizada envolvendo o 
bombom e a secundária com plástico 
resistente e atóxico. Características: 
Bombom com recheio cremoso, com 
camada crocante de wafer, coberto com 
chocolate ao leite. Produto com validade 
igual ou superior a 90 dias a contar da 
data de entrega. 

 

Unidade 500    51,91  25.955,00 

03 Balas macias – produto de primeira 
qualidade, sabores diversos: tutti-fruti, 
morango, uva, abacaxi, chocolate, côco, 
banana, framboesa, etc. Embaladas 
individualmente. Acondicionado em 
embalagem de no mínimo 1kg. Produto 
com validade igual ou superior a 90 dias 
a contar da data de entrega 

 

Unidade 500    19,31  9.655,00 

04 Recarga de gás liquefeito de petróleo 
(glp) p13- especificação: recarga de 
botija de gás de cozinha, composição 
básica propano e butano, tipo residencial, 
acondicionado em botijão P13. 

 

Unidade 120    131,63  15.795,60 

05 Recarga de água Mineral sem gás – 
Garrafão de 20 litros  

 
Unidade 100     19,64  1.964,00 

06 Mini Salgados fritos de farinha de trigo 
com recheio de diversos tipos: coxinha, 
risole, croquete, bolinha de queijo, 
enroladinho de salsicha, pastéis e quibe. 
Pesando no mínimo 25 gr. cada. 
Fabricação do salgadinhos com data do 
dia da entrega, com aspecto, cheiro, cor 
e sabor próprios;  

Cento  600 102,67    61.602,00 

 

 

 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A justificativa e objetivo da aquisição tem por finalidade atender a demanda do setor requisitante, 

conforme descrição detalhada, visando manter o pleno funcionamento das atividades administrativas, dando 

suporte às tarefas e ações operacionais, nas atividades desenvolvidas pelo setor. 

4. DOCUMENTAÇÃO EXTRA 

Não se aplica documentação específica 

 

5. RECURSO A SER UTILIZADO 

5.1.  As despesas para aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta de dotação orçamentária 

específica, indicada junto à emissão das autorizações de fornecimentos geradas após a efetivação da ata 

de registro de preços.  



 

6. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

6.1. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos do art. 1º da Lei nº10.520, de 17 de 

julho de 2002, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no 

Termo de Referência, por meio de especificações usuais no mercado. 

 

 

 

7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

7.1. O prazo de entrega dos bens objeto da licitação será de 05 (cinco) dias úteis após a apresentação 

da requisição de fornecimento.  

7.2. Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa 

segurança durante o transporte.  

7.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 

02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo. 

7.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da Contratante: 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

8.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

8.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

8.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

8.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

8.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente ata de registro de preços, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do fornecedor, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

8.8. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências das secretarias municipais 

para a entrega dos produtos;  

8.9. Impedir que terceiros forneçam o produto objeto deste Pregão;  

8.10. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 

licitante vencedora;  

8.11. Devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos; 

8.12. Solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento pelas secretarias pertinentes, o 

fornecimento do produto objeto deste Pregão;  

8.13. Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento do produto e interromper 

imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 



9.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e17 

a 27,do Código de Defesa do Consumidor(Leinº8.078, de 1990); 

9.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

9.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 8.6 

9.6. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais 

como:  

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos e contribuições;  

d) indenizações;  

e) vales-refeição;  

f) vales-transporte; e  

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo  

9.7. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da PREFEITURA MUNICIPAL E 

SUAS SECRETARIAS porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão;  

9.8. Responder pelos danos causados diretamente a PREFEITURA MUNICIPAL E SUAS 

SECRETARIAS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelas secretarias 

interessadas;  

9.9. Efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo com a necessidade 

e o interesse do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento da Autorização de Fornecimento; 

9.10. Efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consumo, no prazo máximo de 02 

(dois) dias, contado do recebimento da comunicação expedida pelo Setor competente;  

9.11. Comunicar ao Serviço competente da secretaria interessada por escrito, qualquer anormalidade de 

caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;  

9.12.  A obrigação de manter-se, durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e no ato da assinatura da 

ata ou outro documento equivalente; 

 

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, estes, designados pela autoridade competente.  

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos.  

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 



envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. Pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

dos produtos juntamente com o recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto da ata.  

12.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a licitante vencedora providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se- á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante;  

12.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

12.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

13. VIGÊNCIA E REAJUSTE 

13.1. A ata terá vigência por 12 MESES, com início imediato a partir da assinatura do mesmo, podendo 

ser prorrogado, observadas as disposições legais.  

13.2. A execução da ata deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (a) servidor (a) municipal indicado 

(a). Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para apresentação das 

propostas. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº10.520, de 2002,a Contratada que: 

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. falhar ou fraudar na execução do serviço; 

14.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.5. cometer fraude fiscal; 

 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do serviço, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

14.2.2. Multa moratória de 1%(um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

14.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do serviço, no caso de inexecução 

total do objeto; 

14.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

14.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

14.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

14.2.6.1.1.A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem16.1deste Termo de Referência. 

14.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 



própria autoridade que aplicou a penalidade,que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

14.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA acompanhada de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades as empresas ou profissionais que: 

14.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativa que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14133, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o  valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização –PAR. 

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,com ou sem a participação de agente público. 

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

15. DAS RESPONSABILIDADES DO AGENTE PÚBLICO RESPONSÁVEL PELA CONTRATAÇÃO 

 

15.1 Na hipótese de contratação  indevida ocorrida com dolo, fraude, ou erro grosseiro o contratado e 

agente publico responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao erário. 

 

15.2 O funcionário publico responsável pelo presente termo de referência, orçamentos e quais queres 

outros documentos relacionados a presente contratação consta-se infracitado. 

15.2.1 Nome completo: Lidiane Marques de Oliveira 

15.2.2 Cargo ocupado: Assessor (a) de Gabinete 

15.2.3 Assinatura e CPF: _________________________________ 

       009.954.629-92 

16. TERMO DE ACEITE 



 

16.1 Declaro, que serei responsável pela fiscalização do contrato originado por esse Processo Licitatório, 

acompanhando e anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

mesmo, determinando o que se fizer necessário à regularização das faltas ou defeitos para exigir seu fiel 

cumprimento; 

 

16.2 Nome Fiscal: Maristela Perego 

CPF: 039.103.489-80 

Cargo/função: Assessor (a) da Secretária 

Unidade: Secretaria Municipal de Educação. 

E-mail para contato: educação@macieira.sc.gov.br 

Assinatura do fiscal: _______________________________________ 

 

16.3 Nome Fiscal: Rosangela Tasca Wosniak  

CPF: 733.058.399-53 

Cargo/função: Pedagoga  

Unidade: Cras 

Fone para contato: (49) 35742028 

E-mail para contato: crasmacieira@yahoo.com.br 

Assinatura do fiscal: _______________________________________ 

 

 

17. DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

O documento apresentado descreve de maneira adequada o planejamento da contratação, permitindo a 

avaliação de custos e demandas, e possui anexo os orçamentos e planilhas de preços de mercado, 

definindo a sistemática de suprimento, critérios de aceitação do objeto, deveres do Licitante e da 

Administração, procedimentos de fiscalização e gerenciamento, prazos de entrega e a possibilidade de 

sanções administrativas, de forma clara, concisa e objetiva. 

 

Dessa forma, aprovo o presente Termo de Referência. 

 

 

Macieira, 14 de Agosto de 2023. 

 

 

 

 

_________________________________________ 

EDGARD FARINON 

Prefeito Municipal 

  



 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 34/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2023 

 

 

ANEXO II – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO  

 

 

 

 

 

 

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da Cédula de 

Identidade nº _________________ e CPF nº ____________________, a participar do Pregão Presencial nº 

34/2023 instaurado pelo Município de Macieira (SC), na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, 

outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa __________________________, bem 

como formular propostas verbais, recorrer, assinar declarações relativas ao processo em questão e praticar 

todos os demais atos inerentes ao certame.  

 

 

Local e Data. 

 

 

 

 

Identificação e Assinatura do Credenciante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 34/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2023 

 

 

ANEXO III - MODELO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

DECLARAMOS para fins de participação no Pregão Presencial nº 17/2023 instaurado pelo Município de 

Macieira (SC), que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº 

________________, atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a 

documentação comprobatória exigida no Edital convocatório.  

 

 

Local e Data. 

 

 

 

 

Identificação e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 34/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2023 

 

ANEXO IV - MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 

 

(Apresentar no credenciamento fora dos envelopes)  

 

 

___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por intermédio 

de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_______________, do CPF nº _______________, DECLARA, para fins de participação no Pregão 

Presencial nº 17/2023 instaurado pelo Município de Macieira (SC), sob as sanções administrativas cabíveis 

e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:  

 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.  

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.  

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006.  

 

Local e Data. 

 

 

 

 

Identificação e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

 

 

 

 

 

 

 

  



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 34/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2023 

 

 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DO DISPOSTO NO INCISO V DO ARTIGO 27 DA LEI Nº 8.666/93 

 

DECLARAMOS, em atendimento ao previsto no Edital de Pregão Presencial nº 17/2023 instaurado pelo 

Município de Macieira (SC) e em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho menor (es) de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.  

 

Local e Data. 

 

 

 

Identificação e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

OBS:  

1 - Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante;  

2- Se a licitante possuir menores de 14 (quatorze) anos aprendizes, deverá declarar essa condição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 34/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2023 

 

 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE NÃO OCORRÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO e CONHECIMENTO DO 

EDITAL 

 

 

 

 

A empresa ____________, portadora do CNPJ _______________, através de seu representante legal, Sr; 

_________________ CPF nº ________________declara sob as penas da Lei, que até a presente data, 

inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no Pregão Presencial nº 17/2023 instaurado pelo 

Município de Macieira (SC) e que está ciente da obrigatoriedade em declarar ocorrências posteriores.  

 

Declara também que conhece e aceita integralmente os termos do edital de Pregão acima identificado. 

 

Por ser verdade, firmo o presente.  

 

 

Local e Data.  

 

 

 

Identificação e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 34/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2023 

 

 

 

ANEXO VII - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone:  

E-mail:  

Representante Legal:  

Telefone:  

E-mail:  

 

Atendendo ao Edital de Pregão Presencial nº XX/2023 instaurado pelo Município de Macieira (SC), 

apresentamos nossa Proposta Comercial conforme abaixo alinhado: 

 

1. DO OBJETO  

O presente objeto o qual irá reger a o processo administrativo na modalidade de pregão presencial/ registro 

de preços, tem por objeto a contratação de empresa especializada para o fornecimento de sêmen bovino, 

luva longa veterinária, nitrogênio líquido, bainha de inseminação artificial Nacional  

 

2. DA DESCRIÇÃO DO (S) ITEM (NS) COTADO (S)  

 

Item  Descrição  Unid.  Quant.  Valor Unitário  Valor Total Marca  

      

      

      

 Valor Total Estimado  

 

Valor Total: (Descrever o valor em moeda corrente nacional, por item e total, em algarismos, sendo que o 

valor global deve constar também por extenso, apurado à data de sua apresentação). 

 

 

Na proposta deve constar a marca de todos os materiais cotados. 
 
Os materiais deverão ser entregues nos locais indicados pela Secretaria solicitante, após a 
conferência pelo emissor as AF . 
  

 

 

3. DA VALIDADE DA PROPOSTA  

3.1. A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

 

4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

4.1. Os serviços serão realizados conforme cronograma apresentado e aprovado pela Secretaria solicitante. 



 

5. DA ACEITAÇÃO DO EDITAL  

5.1. Declaro aceitar todas as condições expressas no Edital em questão, inclusive as condições expostas 

na Minuta de Contrato, bem como as conformidades da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações que lhe 

foram introduzidas.  

 

Local e Data. 

 

Identificação e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

  



 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 34/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2023 

 

ANEXO VIII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 34/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2023 

 

Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE MACIEIRA, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede na Rua Garibaldi, n°1098, inscrito no CNPJ Nº95.992.020/0001-00, neste 

ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. EDGARD FARINON, brasileiro, casado, portador da Cédula de 

Identidade nº XXX, expedida pelo SSP/SC e inscrito no CPF sob nº XX, residente e domiciliado na Localidade 

Linha São Domingos , município de Macieira – SC, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, em face da 

classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº XX/2023, cujo objeto era o Registro de 

Preços para aquisição recarga de gás de cozinha, recarga de água mineral (20 litros), caixas de bombons 

sortidos, pacotes de bombons com recheio cremoso, pacotes de balas macias e cento de mini salgados por 

deliberação e Adjudicação do Pregoeiro, resolve REGISTRAR OS PREÇOS das licitantes que participaram 

da licitação e que tiveram itens vencedores, conforme segue: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente objeto o qual irá reger a o processo administrativo na modalidade de pregão presencial/ 

registro de preços, tem por objeto a contratação de empresa  para o possível fornecimento de recarga de 

gás de cozinha, recarga de água mineral (20 litros), caixas de bombons sortidos, pacotes de bombons com 

recheio cremoso e pacotes de balas macias. 

 

1.2 O presente termo tem por objetivo e finalidade a constituição do sistema Registro de Preços para 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública: 

a) Tudo em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições definidas no ato 

convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais documentos e Atas do Processo de Licitação 

acima descritos, os quais integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do 

presente Registro de Preços. 

b) A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os 

respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a utilização de 

outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado 

ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ENTREGAS 

2.1 Os Produtos deverão ser entregues nos locais requisitados, os quais na sua maioria provavelmente 

serão na sede das secretarias do Município, sem qualquer  tipo de custas adicionais. 

2.1.1 A quantidade citada é estimada, não estando a Contratante obrigada a adquirir as quantidades 

licitadas; 

2.2 Após o recebimento da ordem de compra, a detentora da ata / fornecedora terá o prazo de no 

máximo 5 (cinco) dias para realizar a entrega do produto solicitado pela secretaria. 



2.3 O transporte e a descarga dos produtos no local indicado serão de inteira responsabilidade da 

detentora da ata/contratada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 

3.1 O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO POR ITEM, 

inscrito na Ata de julgamento da licitação, de acordo com a ordem de classificação das respectivas propostas 

que integram este instrumento, pelo prazo de validade do registro, conforme segue: 

 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO / 

                ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
   QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

     R$ 

TOTAL 

       R$ 

01 

Caixa de Bombons acima de 250g. 
Apresentação: A embalagem primária deve 
ser aluminizada envolvendo o bombom e a 
secundária com plástico resistente e 
atóxico. Características: Bombom com 
formatos e recheios sortidos. A embalagem 
deve conter os dados de identificação e 
procedência, informações nutricionais, 
número do lote, data de validade e 
quantidade do produto. Produto com 
validade igual ou superior a 90 dias a 
contar da data de entrega. 

 

   Unidade 3000       

02 Pacotes de Bombom c/ Recheio Cremoso 
1kg. Apresentação: Pacote contendo 1kg. A 
embalagem primária deve ser aluminizada 
envolvendo o bombom e a secundária com 
plástico resistente e atóxico. 
Características: Bombom com recheio 
cremoso, com camada crocante de wafer, 
coberto com chocolate ao leite. Produto 
com validade igual ou superior a 90 dias a 
contar da data de entrega. 

 

Unidade 500    

03 Balas macias – produto de primeira 
qualidade, sabores diversos: tutti-fruti, 
morango, uva, abacaxi, chocolate, côco, 
banana, framboesa, etc. Embaladas 
individualmente. Acondicionado em 
embalagem de no mínimo 1kg. Produto 
com validade igual ou superior a 90 dias a 
contar da data de entrega 

 

Unidade 500      



04 Recarga de gás liquefeito de petróleo (glp) 
p13- especificação: recarga de botija de gás 
de cozinha, composição básica propano e 
butano, tipo residencial, acondicionado em 
botijão P13. 

 

Unidade 120      

05 Recarga de água Mineral sem gás – 
Garrafão de 20 litros  

 
Unidade 100        

 

 

       

3.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 

exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II 

do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

3.2.1 Para efeitos de revisão de preços, a solicitação formal de reequilíbrio deverá vir acompanhada de 

documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, notas 

fiscais de entrega dos PRODUTOS, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 

3.2.2 A revisão não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença 

percentual apurada entre o preço originalmente constante na proposta e o preço de mercado vigente à época 

do pedido de revisão dos preços. 

3.3 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório. 

3.4 Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, 

definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pela 

Secretaria de Administração para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS 

4.1 Após a homologação e emissão do termo de convocação, o adjudicatário será convocado para no 

prazo de 05 (cinco) dias, assinar a ata, no prazo estabelecido no edital. 

4.1.1 O prazo de que trata o item 4.1 poderá ser prorrogado uma vez e pelo mesmo período, desde que 

seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

4.2 A ata de Registro de preços terá validade de 01 (um) ano contado a partir de sua assinatura. 

4.3 As secretarias Municipais serão o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata 

de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará os quantitativos a serem adquiridos, os 

fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos. 

4.4 O fornecimento dos produtos em questão, deverá ter início de acordo com ordem de compra emitida 

pelos setores competentes da Administração Municipal, nas quantidades solicitadas, no prazo máximo de 5 

(cinco) dias após a emissão da ordem de compra. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 



5.1 Compete ao Contratante: 

5.1.1 Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e 

entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 

5.1.2 Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações 

relativas ao fornecimento; 

5.1.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas 

pelo detentor da ata; 

5.1.4 Efetuar o pagamento ajustado. 

5.2 Compete ao Fornecedor: 

5.2.1 Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os 

pedidos de contratação durante o período de duração do Registro de Preços, independentemente da 

quantidade do pedido  ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na 

proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos no edital; 

5.2.2 Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações 

assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.2.3 Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a 

Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente da aplicação das 

penalidades cabíveis; 

5.2.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo até a entrega dos objetos de registro de preços; 

5.2.5 Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula sexta desta Ata 

de Registro de Preços; 

5.2.6 Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, comerciais e tributárias decorrentes do 

fornecimento do presente objeto; 

5.2.7 Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de frete, seguro e demais encargos. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, após a entrega e conferência dos objetos por parte 

do responsável, depositado diretamente na conta bancária do fornecedor. 

6.2 Para o efetivo pagamento, a empresa deverá apresentar nota fiscal, sendo esta preferencialmente 

eletrônica. 

6.3 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo INPC/IBGE do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a fornecedoracom juros de 

0,5% ao mês, pro rata. 

6.4 Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da legislação que regula a matéria. 

6.5 A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 

número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o trâmite de 

recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 



7.1 As despesas decorrentes do presente edital correrão à conta da dotação orçamentária a qual irá reger as 

AF (Autorização de Fornecimento). 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1 A rescisão da  ata de registro  de preços ocorrerá pelas causas e na forma prevista nos artigos 77, 78 

e 79 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

Parágrafo Único. O descumprimento das obrigações assumidas neste edital deverá ser objeto de 

comunicação escrita, tendo a parte inadimplente o prazo de 05 (cinco) dias para alegar o que entender de 

direito. 

8.2 A inexecução total ou parcial da ata de registro de preços  enseja a sua rescisão, com as 

conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

8.3 Constituem motivo para a rescisão da ata de registro  de preços os casos elencados no artigo 78 da 

Lei 8.666/93. 

8.4 A rescisão da ata de registro  de preços poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 

XVII do artigo 78; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração; 

c) judicial, nos termos da legislação. 

8.5 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

9.1 Pelo inadimplemento das obrigações, o CONTRATADO, conforme a infração, estará sujeito às 

seguintes penalidades: 

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar 

com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 

b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 

c) executar a ata de registro  de preços com irregularidades, passíveis de correção durante a execução 

e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

d) executar a ata de registro  de preços com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os 

quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do 

contrato; 

e) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 

prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato; 

f) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 

prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 



g) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade 

cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos 

e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 

9.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

9.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA PELO MUNICÍPIO 

10.1 O encarregado pela fiscalização da ata pela Secretarias Municipais  será o servidor público: Maristela 

Pérego e Rosangela Wosniak as quais ficarão responsáveis pelo seu cumprimento nos termos do artigo 67, 

da Lei de Licitações nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

11.1Se o fornecedor causar danos à Administração Municipal (contratante) fica obrigado a repará-lo, 

conforme o artigo 927 do Código Civil Brasileiro.   

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

12.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Caçador, renunciando-se todo e qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja para dirimir eventuais dúvidas que possam emanar do cumprimento do presente 

contrato. 

12.2 E, por estarem às partes, em pleno acordo em tudo quanto se encontra disposto no presente 

contrato, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo qualificadas, em duas de igual teor e forma, 

destinando-se uma via para cada uma das partes contratantes. 

 

Macieira– SC, xx de XXXXX de 2023. 

 

 

EDGARD FARINON 

PREFEITO MUNICIPALDE MACIEIRA- CONTRATANTE 

 

 

FORNECEDOR 

 CNPJ nºXXXXXXXXX-FORNECEDOR 

Testemunhas: 
 

 

CPF: 



 

 

CPF:  

 

 

  



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº XX/2023 

 

 

ANEXO IX–MODELO DEDECLARAÇÃO DE NÃO OCUPAÇÃO DE CARGO POLÍTICO 

 

(Razão Social da Proponente) ___________________________, pessoa jurídica de direito privado 

inscrita no CNPJ/MF sob nº ________________, com sede ____________________________, por 

seu representante legal _____________________, portador da Cédula de Identidade RG nº 

____________ e do CPF nº ____________, declara, sob as penas da lei, para fins do disposto Art. 

54, inc. I, alínea "a" e inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal, que nenhum de seus sócios ocupa 

qualquer cargo político detentor de mandatos eletivos, nas esferas Federal e Estadual.  

 

Local e Data. 

 

Identificação e Assinatura do Representante Legal 
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